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xx PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE xxxxxxx

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA XXX VARA DA COMARCA DE _________ – PI
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ, através do Promotor de Justiça infra assinado, no exercício de suas atribuições legais e, com fundamento ao que preceituam o art. 129, III
, da Constituição Federal; art. 1º, IV e art. 5º, I
, da lei nº 7.347/85; art. 36, IV
, da lei complementar nº 12/93 (Lei Orgânica do Ministério Público do Estado do Piauí), vem, perante V. Excelência, propor a presente
 AÇÃO CIVIL PÚBLICA COM OBRIGAÇÃO DE FAZER 
cumulada com pedido de Tutela de Urgência
contra o MUNICÍPIO DE XXXX, pessoa jurídica de direito público, a ser citado na pessoa de seu representante legal, Prefeito Municipal, o Sr. xxxx com sede na xxxx, pelos motivos de fato e de direito adiante declinados:
I – DOS FATOS
Sintese dos fatos ocorridos
II- DO DIREITO

II-1. DA LEGITIMIDADE ATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO
A legitimidade do Ministério Público para promover ação civil pública em defesa de interesses difusos e coletivos é indeclinável, conforme os dispositivos estabelecidos nos artigos 81, parágrafo único, inciso II, da Lei Federal 8.078/90, bem como nos artigos 127 e 129, inciso III, ambos da Constituição da República. 
A presente ação visa, pois, garantir o direito à educação de qualidade, através da implementação do piso salarial do magistério. Obrigação está prevista pela Lei nº 11.738/08, que, ao regulamentar a alínea ‘e’ do inciso III do caput do artigo 60 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, instituiu o piso salarial profissional nacional para os profissionais do magistério público da educação básica. 

A implementação do piso enquadra-se, dentro de uma visão ampla, no direito social à educação de qualidade, garantido constitucionalmente. Nesse rumo, dispõe o art. 205 da Constituição da República: “A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho”. 

O direito à educação de qualidade é difuso, por conseguinte, porque transcende a classe dos professores, sendo direito de todos e dever da família e do Estado (art. 227 da CF): 
Para corroborar o entendimento, observe-se o que leciona Ada Pellegrini sobre o assunto: 
INTERESSES OU DIREITOS COLETIVOS – Os interesses ou direitos “coletivos” foram conceituados como “os transindividuais de natureza indivisível de que seja titular grupo, categoria ou classe de pessoas ligadas entre si ou com a parte contrária por uma relação jurídica-base (art. 81, parágrafo único, nº II). 

Essa relação jurídica-base é a preexistente à lesão ou ameaça do interesse do grupo, categoria ou classe de pessoas. Não a relação jurídica nascida própria lesão ou da ameaça de lesão. 

Os interesses ou direitos dos contribuintes, por exemplo, do imposto de renda, constituem um bom exemplo. Entre o fisco e os contribuintes já existe uma relação jurídica-base, de modo, à adoção de alguma medida ilegal ou abusiva, será perfeitamente factível a determinação das pessoas atingidas pela medida. 
Não se pode confundir essa relação jurídica-base preexistente com a originária da lesão ou ameaça de lesão. (...)” (In Código Brasileiro de Defesa do Consumidor Comentado/Ada Pellegrini Grinover – 4ª ed. – Rio de Janeiro: Forense Universitária; 1995, págs. 503/504 – grifos nossos). 
Verifica-se, portanto, que os interesses transindividuais são reconhecidos não pela visualização da pretensão de cada um dos profissionais do magistério público da educação básica ao seu correspondente direito, mas sim pela comunhão desses interesses, que integram o direito constitucional à educação de qualidade. 
A natureza indivisível do bem jurídico a ser tutelado é caracterizada pela forma unitária e unilateral concebida na contraprestação da educação de qualidade. 

A Educação é Direito Humano reconhecido pelo artigo 26 da Declaração Universal dos Direito Humanos, de 10/12/1948, pelo artigo 6º, da CF, e pelo Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos, não estando vinculada exclusivamente às crianças e aos adolescentes. A educação também é direito fundamental assegurado à criança e ao adolescente, com prioridade absoluta, conforme dispõem a Constituição, o Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei nº 8.069/90) e a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394/96), incumbindo ao Estado assegurar à população infanto-juvenil o acesso ao ensino de qualidade e zelar junto aos pais pela frequência à escola. 

A implementação do piso salarial do magistério, previsto na Lei nº 11.738/08, trata-se de direito difuso, sendo de cunho indispensável para a garantia da qualidade da educação no Estado de Piauí e seus municípios. Nesses limites, a legitimidade de atuação do Ministério Público é evidente ante a necessária exigência de cumprimento de normas de ordem pública. 

Ainda, segundo entendimento consolidado do Supremo Tribunal Federal: 
(...) cuidando-se de tema ligado à educação, amparada constitucionalmente como dever do Estado e obrigação de todos (CF, art. 205), está o Ministério Público investido da capacidade postulatória, patente a legitimidade ‘as causam’, quando o bem que se busca resguardar se insere na órbita dos interesses coletivos, em segmento de extrema delicadeza e de conteúdo social tal que, acima de tudo, recomenda-se o abrigo estatal (RE 163.231, Plenário, Rel. Maurício Corrêa, DJ 29.06.01) 
Por último, a jurisprudência vem admitindo, com entendimento pacífico, o ajuizamento de ação civil pública sob a finalidade de assegurar o irrestrito cumprimento da Lei Federal nº 11.738/08, consoante pode se extrair do seguinte precedente: 
Ementa: AGRAVO DE INSTRUMENTO. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. PISO SALARIAL PROFISSIONAL NACIONAL PARA OS PROFISSIONAIS DO MAGISTÉRIO PÚBLICO DA EDUCAÇÃO BÁSICA, NOS TERMOS DA LEI Nº 11.738/08. SOBRESTAMENTO DO FEITO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. Suspensão Tramitação Ação Individual - Em razão da decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal na Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 4.167, que reconheceu a constitucionalidade da Lei nº 11.738/08, o Ministério Público ajuizou ação civil pública visando à implementação do piso salarial profissional nacional para os profissionais do magistério público da educação básica. As circunstâncias que envolvem o caso demonstram a conveniência da suspensão dos processos individuais multitudinários, que contêm idêntica e única lide, em razão da macro-lide trazida na ação coletiva. A possibilidade de sobrestamento manifesta-se através do interesse público de preservação da celeridade e efetividade da Justiça, além da segurança jurídica. Precedente - Superior Tribunal de Justiça no Recurso Especial nº 1.110.549/RS. NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO. UNÂNIME. (Agravo de Instrumento Nº 70047629621, Vigésima Quinta Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Helena Marta Suarez Maciel, Julgado em 22/05/2012) 
Desse modo, revela-se inquestionável a legitimidade do Ministério Público do Estado de Piauí para figurar no polo ativo da presente Ação Civil Pública.

II-2. DA OBRIGAÇÃO DE OFERICIMENTO DE ENSINO PÚBLICO DE QUALIDADE 
Conforme asseverou Ulysses Guimarães, a Constituição da República de 1988: 
(...) diferentemente das sete Constituições anteriores, começa com o homem. Graficamente testemunha a primazia do homem, que o homem é seu fim e sua esperança. É a Constituição cidadã (...) o homem é problema da sociedade brasileira: sem salário, analfabeto, sem saúde, sem casa, portanto sem cidadania (in Anais da Assembleia Nacional constituinte, Centro Gráfico do Senado Federal, Brasília - DF,1988) 
De fato, a última Carta firmou, dentre os princípios fundamentais e como alicerce do Estado Democrático de Direito, a dignidade da pessoa humana e cidadania (artigo 1º, incisos II e III), determinando, ainda, como um dos objetivos fundamentais, a construção de uma sociedade justa, livre e solidária. 
E, com vistas ao pleno exercício da cidadania, a Carta Constitucional prevê, como instrumento fundamental, a universalização da educação básica. De fato, a instituição educativa, a serviço do bem-estar social, complementa, ao lado da família, o desenvolvimento pessoal e social das crianças e dos adolescentes e contribui decisivamente para a melhoria de vida de cada cidadão. 

Como se observa, a CF e a legislação infraconstitucional não tratam a educação como um fim em si mesmo, ou mero aparato de enriquecimento cultural, mas um verdadeiro caminho ou instrumento para a construção de uma sociedade que se pretende justa, livre e solidária. Caminho tal a ser garantido à criança e ao adolescente com prioridade absoluta. 

Além do que, o aparato legal pertinente não deixa de prever que a educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. 

Conforme se percebe, a Carta deu um valor especial ao capítulo da educação, determinando que o ensino deve ser ministrado com base em vários princípios, os quais somente podem ser alcançados através de efetivas medidas legais e práticas, a exemplo da instituição do piso salarial nacional para os profissionais da educação escolar pública, nos termos de lei federal. 

Após anos de luta, a Lei nº 11.738, que estabelece referido parâmetro mínimo remuneratório, foi sancionada e publicada no ano de 2008, regulamentando não só o valor inicial a ser obedecido nas respectivas carreiras, mas também a composição das jornadas de trabalho. 
A referida lei trouxe um impacto financeiro significativo aos Estados e Municípios, eis que, tais entes, em sua maioria, remuneravam os profissionais da educação com valores abaixo do estabelecido como piso salarial, que na época ficou estabelecido em R$ 950, para a jornada de trabalho de 40 horas/aula semanais.

Em 2008 ainda, foi proposta Ação Direta de Inconstitucionalidade pelos governos do Mato Grosso do Sul, Paraná, Santa Catarina, Rio Grande do Sul e Ceará, com pedido liminar, para impugnar os seguintes arts. 2º, §§ 1º e 4º; art. 3º, "caput", II e III, e o art. 8º. No dia 17 de dezembro de 2008, o STF julgou a medida cautelar fixando interpretação conforme à constituição, com efeitos ex nunc, quanto à redação disposta no artigo 2º da Lei 11.738/2008, no sentido de que, até o julgamento final daquela ação principal, a referência do piso salarial seria a remuneração, ou seja, à soma dos valores recebidos a título de contraprestação direta pelo trabalho, o vencimento, e de todas as vantagens pecuniárias variáveis.

Posteriormente, a Suprema Corte analisou o mérito da ADIn n° 4167, sendo que o julgamento se cindiu em duas partes. A aferição da constitucionalidade dos artigos 2º, §1º e §4º; artigo 3º, II e III e artigo 8º, da Lei n.° 11.738/2008 iniciou-se na Sessão do dia 06 de abril de 2011. Após a Corte julgar improcedente a Ação, por maioria dos votos, quanto aos artigos 2º, §1º; artigo 3º, II e III e artigo 8º, da Lei 11.738/2008, suspendeu o julgamento para aguarda o voto do Ministro Cezar Peluso (Presidente do STF), quanto ao §4º do artigo 2º da Lei em tela. A suspensão baseou-se no parágrafo único do artigo 23 da Lei n.° 9.868/1999.

Desta feita, na Sessão do dia 27 de abril de 2011 foi colhido o voto do Ministro Cezar Peluso, que julgou procedente a ação em relação ao §4º do artigo 2º da Lei n.° 11.738/2008. Contudo, o Tribunal julgou a ação improcedente, por maioria.
Assim, restou estabelecido que o piso salarial do magistério corresponde ao vencimento inicial da carreira, não englobando gratificações e demais benefícios e que na composição da jornada de trabalho, observar-se-á o limite máximo de 2/3 (dois terços) da carga horária para o desempenho das atividades de interação com os educandos.
Ressalta-se que a implantação do piso salarial aos profissionais do magistério protege, dentre vários direitos sociais, a educação, bem como a proteção à infância (artigo 6º, caput, da CF). 

Ademais, a capacitação, formação, valorização e, fundamentalmente, a motivação do professor para ensinar é que fazem a diferença para elevar a qualidade da educação pública no Brasil. Em consequência, proporcionar-se-á um futuro digno para milhares de crianças e adolescentes. 
II-3. DA DESOBEDIÊNCIA AOS PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS PARA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA AO NÃO CUMPRIR O ARTIGO 5º DA LEI Nº 11.738/08 

Determina a Constituição, artigo 37, caput, o seguinte: “A administração pública direta e indireta de qualquer dos poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência [...]” 

Do que foi exposto até o presente momento, é possível afirmar que a conduta adotada pela administração do Município de xxxxxxxxx, ou seja, a omissão dolosa em relação ao comando legal que lhe impõe obrigação de fazer consistente na aplicação da Lei 11.738/08 – sob o foco do artigo 5º, que trata da atualização anual todo mês de janeiro – de forma completa e igual, isonômica, para todos os ocupantes dos cargos de profissional da educação da rede estadual de ensino, afrontou os princípios expressos da legalidade e da eficiência, que devem reger a administração pública. 

Sabe-se, pois, que na administração pública nada se pode fazer senão aquilo que a lei determina. Ao examinar o princípio da legalidade, o ilustre administrativista Celso Antônio Bandeira de Mello esclarece: 

No Brasil, o princípio da legalidade, além de assentar-se na própria estrutura do Estado de Direito e, pois, do sistema constitucional como um todo, está radicado especificamente nos arts. 5º, II, 37 e 84, IV, da Constituição Federal. Estes dispositivos atribuem ao princípio em causa uma compostura muito estrita e rigorosa, não deixando válvula para que o Executivo se evada de seus grilhões. É, aliás, o que convém a um país de tão acentuada tradição autocrática, despótica, na qual o Poder Executivo, abertamente ou através de expedientes pueris - cuja pretensa jurisdicidade não iludiria sequer a um principiante -, viola de modo sistemático direitos e liberdades públicas e tripudia à vontade sobre a repartição dos poderes (...). 

Ao contrário dos particulares, os quais podem fazer tudo que a lei não proíbe, a Administração só pode fazer o que a lei antecipadamente autorize. Donde, administrar é prover aos interesses públicos, assim caracterizados em lei, fazendo-o na conformidade dos meios e formas nela estabelecidos ou particularizados segundo suas disposições. Segue-se que a atividade administrativa consiste na produção de decisões e comportamentos que, na formação escalonada do Direito, agregam níveis maiores de concentração que já se contém abstratamente nas leis (Mello, C. A. B. Curso de Direito Administrativo. 13ª ed. São Paulo: Malheiros, 2001. págs. 73 e 76) 

Progressivamente, diz-se que houve afronta ao princípio da eficiência, norteador da administração pública, toda vez que não foram observadas as seguintes premissas: 
O vocábulo liga-se à ideia de ação, para produzir resultado de modo rápido e preciso. Associado à Administração Pública, o princípio da eficiência determina que a Administração deve agir de modo rápido e preciso, para produzir resultados que satisfaçam as necessidades da população. Eficiência contrapõe-se a lentidão, descaso, a negligência, a omissão - características habituais da Administração Pública brasileira, com raras exceções.
Observe-se, então, que o Município, ora demandado, através da administração age ao arrepio da determinação legal de atualizar o piso salarial do magistério público anualmente, no mês de janeiro, nos termos do artigo 5º da Lei nº 11.738/08. Além disso, foi omisso no sentido de garantir o bom andamento do processo educacional, de modo eficiente, vez que não tratou os profissionais, que estão dentro do mesmo contexto jurídico, de forma igualitária. 
III. DA TUTELA DE URGÊNCIA
No presente caso, torna-se necessária a antecipação da tutela para cessarem, imediatamente, as omissões do Estado, no intuito de obrigá-lo a aplicar o piso salarial determinado em lei federal de forma isonômica. 

A antecipação de tutela em ações que objetivem a obrigação de fazer ou não fazer possui previsão no artigo 303, do Novo Código de Processo Civil aplicável à Ação Civil Pública por força do que dispõe o artigo 19 da Lei 7.347/85, devendo evidenciar a probabilidade do direito e o perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo. 
No caso em exame, não resta qualquer dúvida quanto à possibilidade ou probabilidade do direito alegado, consoante se infere dos argumentos e dispositivos legais antes mencionados, tendo em vista que a Lei 11.738/08 está em vigor desde 1º de janeiro de 2009, bem como houve decisão em sede cautelar na ADI 4167 / DF. 

Ora, a tutela provisória que aqui se busca, não pode causar qualquer dano ao erário público: caso absurdamente fosse reconhecido pelo Estado-jurisdição que os professores não têm direito ao piso salarial estabelecido claramente na Lei nº 11.738/08 e que, surrealmente tenham que devolver a minguada quantia, que hipoteticamente auferiram ao desabrigo da legislação, fácil seria o retorno da pecúnia aos cofres públicos. Bastaria descontos em proporções adequadas até que se chegasse à quantia supostamente devida. Assim, cumpre-se o requisito elencado no Art. 303, §3º do Novo CPC, pois não há perigo de irreversibilidade dos efeitos da decisão. 

Com efeito, a plausibilidade do direito invocado está plenamente evidenciado pela flagrante desobediência às referidas normas constitucionais e infraconstitucionais. Ademais, a tese de direito assegurado ao pagamento do piso salarial nacional aos professores vem sendo firmada repetidas vezes em jurisprudências tanto do Supremo Tribunal Federal como do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí – conforme seguem:
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ
ÓRGÃO JULGADOR: TRIBUNAL PLENO

MANDADO DE SEGURANÇA Nº 2012.0001.006618-9 
IMPETRANTE: Sindicato dos Trabalhadores em Educação Básica Pública do Estado do Piauí - SINTE
ADVOGADO: Carlos Mateus Cortez Macedo e Outros

IMPETRADO: Secretaria de Educação e Cultura do Estado Piauí - SEDUC

Litisconsorte Passivo: Estado do Piauí

RELATOR: José James Gomes Pereira

EMENTA: MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO. SINDICATO DOS TRABALHADORES EM EDUCAÇÃO BASICA PÚBLICA DO PIAUÍ - SINTE. LEI FEDERAL Nº 11.738/2008. CONSTITUCIONALIDADE. ADI Nº 4167. OBRIGATORIEDADE DE IMPLEMENTAÇÃO DO PISO SALARIAL AOS PROFISSIONAIS DO MAGISTÉRIO PÚBLICO DA EDUCAÇÃO BÁSICA. LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL. Nº 71/2006. CARGA HORÁRIA DE 2/3 (DOIS TERÇOS) – A TIVIDADE COM DISCENTE e 1/3 (UM  TERÇO) – ATIVIDADE PEDAGÓGICA. DIREITO LÍQUIDO E CERTO. SEGURANÇA CONCEDIDA.

1. O Supremo Tribunal Federal, por meio da  ADI nº 4167, reconheceu a constitucionalidade da Lei nº 1 1.738/2008, tornando líquido e certo o direito dos impetrantes à implantação do piso salarial previsto pela referida lei.

2. Conforme essa lei o piso salarial refere-se ao vencimento inicial, não podendo se considerar o total da remuneração para efeitos de implantação do referido piso.

3. No tocante à composição da jornada de trabalho, deve ser observado o limite máximo de 2/3 (dois terços) da carga para o desempenho de atividades de interação com os educandos, reservando-se o terço restante para atividades extraclasse, conforme previsto no art. 2º, § 4º, da Lei nº 1 1.738/2008. 5. Direito líquido e certo comprovado, concede-se a segurança vindica. 6. Decisão plenária por votação unânime.

DECISÃO: 

Acordam os componentes do Egrégio Tribunal Pleno, à unanimidade, em consonância com o parecer ministerial superior, em conhecer e julgar procedente o pedido formulado na exordial para conceder a segurança requestada, determinando as autoridades impetradas a procederem com a adequação da carga horária dos profissionais do magistério da rede pública do Estado do Piauí em obediência à disposição contida no § 4º da Lei nº 1 1.738/2008, de modo a exercerem 2/ 3 (dois terços) de suas atividades em interação com os educandos e 1/3 (um terço) em horário pedagógico. Custas ex legis. Dispensado o pagamento da verba honorária nos termos do art. 25, da Lei nº 12.016/09. 

Secretaria Judiciária - 

Teresina, 09-12-2015. SinvalPereira de Andrade Filho – Analista Judicia
Publicado em 11 de dezembro de 2015 -  DJ
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ

REEXAME NECESSÁRIO Nº 2015.0001.004289-7
ÓRGÃO JULGADOR: 4ª CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL

ORIGEM: CRISTALÂNDIA DO PIAUÍ / VARA ÚNICA

JUÍZO: RUBEM AMORIM NOGUEIRA NETO

ADVOGADO: MAGDONALVA RODRIGUES DE AGUIAR MENDES E OUTRO

REQUERIDO: MUNICÍPIO DE CRISTALÂNDIA DO PIAUÍ-PI

ADVOGADO: CRISTIANO ROBERTO BRASILEIRO DA SILVA PASSOS E OUTROS

RELATOR: DES. FERNANDO LOPES E SILVA NETO

EMENTA: PROCESSUAL CÍVEL. REEXAME NECESSÁRIO. COBRANÇA DE VERBAS SALARIAIS. SERVIDOR MUNICIPAL. LEI FEDERAL Nº 11.738/2008. CONSTITUCIONALIDADE. ADI Nº 4167. OBRIGATORIEDADE DE IMPLEMENTAÇÃO DO PISO SALARIAL AOS PROFISSIONAIS DO MAGISTÉRIO PÚBLICO DA EDUCAÇÃO BÁSICA. CABIMENTO. UM TERÇO DE FÉRIAS. DEFERIMENTO. ÔNUS PROBANDI DO MUNICÍPIO. AJUDA DE CUSTO. NÃO COMPROVAÇÃO DOS REQUISITOS ENSEJADORES DA CONCESSÃO. COMPLEMENTAÇÃO DAS CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS E HORAS EXTRAS. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO. AUSÊNCIA. REEXAME NECESSÁRIO CONHECIDO E IMPROVIDO.

1. A ação proposta pelo autor visa a incorporação no seu salário do piso nacional da categoria profissional de professor, 1/3 de férias, ajuda de custo, e complementação da contribuição previdenciária por todo o período trabalhado.

2. A ADI nº 4.167, que questionou os artigos 2º, §§ 1º e 4º, art. 3º, caput, II e III e art. 8º, todos da Lei 11.738/08, declarou a constitucionalidade destes, que passaram a ter eficácia a partir do julgamento da ADI, em 27/04/2011, portanto, resta configurado o direito do autor, professor municipal, amparado pela Lei 11.738/08, ao recebimento do piso salarial nacional dos profissionais do magistério.

3. Quanto ao terço constitucional de férias pleiteado pelo autor, este também merece prosperar, da forma como decidido na sentença de primeiro grau, nos termos dos artigos 7º, XVII e 39, § 3º, da Constituição Federal e art. 62 da Lei Municipal nº 02/98. Ademais, o réu não demonstrou o efetivo pagamento das verbas salariais pleiteadas, não se desincumbindo, portanto, do ônus processual previsto no art. 333,II, do CPC

4. Demais verbas salariais pleiteadas, tais como, horas extras, ajuda de custo e complementação de contribuição previdenciárias, não comprovadas, de modo que, acertou o magistrado de piso ao indeferir os citados pleitos.

5. Reexame Necessário conhecido para manter-se incólume a sentença do Juízo a quo.

DECISÃO

Acordam os componentes da Egrégia 4ª Câmara Especializada Cível, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí,à unanimidade, em conhecer da

remessa necessária para, no mérito, negar-lhe provimento, mantendo incólume a sentença recorrida
Publicado em: Sexta-feira, 12 de Fevereiro de 2016 - ANO XXXVIII – DJe Nº 7914
Portanto, reveste-se de legitimidade a pretensão do Ministério Público em obter, em sede de provimento liminar, a concessão do reajuste de que trata o art. 5º da Lei nº 11.738/08, pois a medida é urgente e envolve verba alimentar.
Se há nos autos prova cabal do fato, como no presente caso existe e, ainda, comprovado risco de que a demora pode gerar perigo de dano irreparável, os requisitos se fazem satisfeitos, impondo-se, por medida de absoluta Justiça, o deferimento do pedido. 
IV - DOS PEDIDOS 
Diante disso, o Ministério Público do Estado de Piauí requer: 
1. seja recebida esta petição inicial e autuada juntamente com os documentos que a acompanham, determinando-se a citação do município de XXXXXXX para, querendo, responder à demanda, dentro do prazo legal sob pena de decretação da sua revelia e admissão da veracidade das alegações constantes desta inicial; 
2 . o processamento da presente ação, sob o rito ordinário; 
3. concessão de TUTELA ANTECIPADA liminar que determine ao Sr. Prefeito Municipal de XXXXXXXX, sob pena de pagamento de multa diária, que encaminhe à Câmara Municipal de XXXXXXXXX, no prazo de 30 (trinta) dias, projeto de lei municipal que o autorize a pagar o piso salarial profissional nacional para os profissionais do magistério público da educação básica do município, no valor de R$ xxxxx (xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx), para 40 horas semanais, ou proporcional a este valor para carga horária inferior, retroativo a xxxxxxxxxx, nos moldes determinados pelo Ministério da Educação (MEC) e pela Lei n.° 11.738/2008;
4. procedência do pedido para condenar o Município na obrigação de fazer, consistente na aplicação, mediante lei, do piso salarial nacional aos profissionais, previsto na Lei n.° 11.738/2008, em prazo a ser fixado por Vossa Excelência, sob pena de multa diária;
4.a – condenar o Município de xxxxxxxxxxxxxxxxx a pagar aos seus profissionais do magistério público da educação básica os valores retroativos desde xxxxxxxxx até a data do efetivo cumprimento da medida liminar. 
4.b. Cumulativamente e sob a luz do princípio da economia processual – com a finalidade de evitar futuras ações da mesma natureza – a condenação do Município à obrigação de fazer, no sentido de garantir a aplicação, nos anos seguintes e em caráter permanente, de maneira irrestrita e isonômica a atualização do piso salarial nacional prevista no artigo 5º da Lei nº 11.738/08, a partir do mês de janeiro de cada ano, a todos os profissionais do quadro permanente do Magistério Público Municipal da Educação Básica, sem qualquer distinção de níveis; 

5. a produção de todas as provas necessárias ao esclarecimento das questões de fato e de direito que surgirem, notadamente documental, testemunhal e pericial; 
6. a condenação do réu ao pagamento das custas processuais e honorários de sucumbência. 

Atribui-se à causa, para efeitos fiscais e face à inexistência de conteúdo econômico imediato, o valor de R$ xxxxxxx (xxxxxxxxxxx). 
Pede e espera deferimento.
xxxx, xx de xxx de 201x.
xxxxxxx
PROMOTOR DE JUSTIÇA
�	 Art. 129. São funções institucionais do Ministério Público:


	III - promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos;


	 


�	 Art. 1º Regem-se pelas disposições desta Lei, sem prejuízo da ação popular, as ações de responsabilidade por danos morais e patrimoniais causados:


	IV - a qualquer outro interesse difuso ou coletivo;





	Art. 5o Têm legitimidade para propor a ação principal e a ação cautelar: 


	I - o Ministério Público;





�	Art. 36 - Além das funções previstas na Constituição Federal, Constituição Estadual, nesta e noutras leis, compete ainda ao Ministério Público:


	IV – promover o inquérito civil e a ação civil públicas para: 









